










 

 

 

 
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 

 
 
Pelo presente instrumento particular, em conformidade com a lei 8.245, de 18/10/91, que 
regulamenta o sistema locatício, que fazem entre si, de um lado LOCADORA: ALBANI 
DUTRA DE SOUSA, brasileira, viúva, portadora da Carteira de Identidade número 930925-

SSI/SC e CPF nº 614.816.459-00, residente e domiciliada no bairro Centro, Imbituba, SC, 
neste ato representado por ANA CAROLINA SPECK RIBEIRO, brasileira, casada, 
corretora de imóveis, CRECI nº 14493, portadora da Carteira de Identidade nº 3.387.676 e 
inscrita no CPF sob nº 023.332.549-20, nascida em 13/11/1976, residente e domiciliada na 
Rua Jorge Lacerda, nº 797, Loteamento Granja Henrique Lage, Centro, Imbituba, SC, e do 
outro lado, como LOCATÁRIOS: ERIBERTO BITENCOURT JUNIOR, brasileiro, casado, 
representante comercial, portador do CPF nº 761.290.399-72 e da Carteira de Identidade 
nº 1.570.472-6, e LEIDE PATRICIA DO NASCIMENTO, residentes e domiciliados na Rua 
Anna Orlandina R Maciel, 355, casa, Centro, São José, SC., CEP= 88103120, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O(A) LOCADOR(A) dá em locação a(o) 
LOCATÁRIO(A) uma casa com aproximadamente 180,00m2, 03 quartos; 02 banheiros; 01 
sala de jantar; 01 sala de estar; 01 Cozinha; 01 despensa; Garagem; 01 Edícula; 01 
churrasqueira; 01 escritório, situada na Rua Duque de Caxias, Centro, Imbituba, SC – CEP 
88780-000. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DO IMÓVEL: O imóvel destina-se única e 
exclusivamente a fim RESIDENCIAL, comprometendo-se o LOCATÁRIO em não empregar 
o imóvel para fins diversos do ora ajustado, sob pena de rescisão contratual e indenização 
por perdas e danos, nos termos do art. 570 e Seguintes, do Código Civil Brasileiro. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: O prazo de locação é de 30 (trinta) meses, 
iniciando em 25 de fevereiro de 2023, e terminando em 24 de agosto de 2025. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Não havendo denúncia dos contratantes, a locação ficará 
automaticamente prorrogada por lapso indeterminado, em consonância com os artigos 46, 
47 e 56 do Estatuto Locatício em vigor, permanecendo íntegra todas as disposições 
ajustadas no presente instrumento, inclusive, no que se refere a garantia locatícia, que se 
estenderá até a efetiva devolução do imóvel, por força do que dispõe o artigo 39 da mesma 
legislação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO ALUGUÉL: O valor do aluguel mensal ajustado 
pelas partes é de R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais), com vencimento do 
primeiro pagamento no dia 28/02/2023, através de transferência/depósito em Instituição 
financeira BANCO SICREDI – AGÊNCIA 2604, CONTA 41352-6, CORRENTISTA: ANA 
CAROLINA SPECK RIBEIRO, ou ainda através de PIX (48) 999668881, ou diretamente do 
endereço da representante do(a) LOCADOR(A), mediante recibo, o que melhor lhe 
aprouver, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao vencimento. 
 



 

 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO REAJUSTAMENTO: O aluguel mensal previsto na cláusula 
anterior será reajustado a cada período de doze meses, de acordo com a variação do 
índice do Geral de Preços-Mercado (IGP-M), acumulado desde o início do contrato ou do 
último reajuste aplicado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As partes convencionam que, na vigência deste contrato ou de 
sua prorrogação, venha a ser extinto o índice de atualização acima escolhido, ocorrerá a 
sua substituição por outro permitido por lei ou que venha a substituí-lo, e que reflita a real 
recuperação do poder aquisitivo da moeda. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Fica também convencionado que, se em virtude de lei 
subseqüente vier a ser admitida a correção do valor do aluguel em periodicidade inferior à 
prevista na legislação vigente à época da celebração do contrato, acordam as partes, 
desde já em caráter irrevogável, que a correção do aluguel e o seu indexador passem 
automaticamente a serem feitas no menor prazo que vier a ser permitido na lei posterior, 
mesmo durante o prazo contratual ou durante as prorrogações determinadas em lei. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS: Além do aluguel 
mensal, o(a) LOCATÁRIO(A) pagará com este, a partir desta data e até a efetiva entrega 
do imóvel, a parcela do valor dos tributos municipais que recaiam sobre o imóvel locado, 
em especial IPTU, bem como taxa de condomínio, taxa de lixo, despesas de água, energia, 
sendo estas ligadas em nome do LOCATÁRIO(A) após a assinatura do presente contrato, 
taxa de esgoto e de melhoramento, limpeza pública, seguros em geral etc., que deverá ser 
comprovado mediante a apresentação dos respectivos talões pelo LOCATÁRIO(A). 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA DESOCUPAÇÃO ANTES DO TÉMINO DO CONTRATO: A 
desocupação do imóvel antes do prazo contratual importará no pagamento da multa 
equivalente a 03 (três) meses de aluguel, enquanto o contrato for por prazo determinado, 
com aplicação proporcional, consoante a novo artigo 4º da Lei de Inquilinato. Na hipótese 
de vir compulsoriamente passar à prazo indeterminado o(a) LOCATÁRIO(A) poderá 
isentar-se do pagamento de multa, se avisar por escrito ao(a) LOCADOR(A) com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Na falta do aviso neste caso, será igualmente 
devida a multa correspondente a 01 (hum) mês do valor do aluguel que estiver em vigor. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O(a) LOCATÁRIO(A) fica desobrigado da multa pela rescisão 
antecipada, prevista no caput desta cláusula, desde que ultrapassado o período de doze 
(12) meses do presente contrato, mediante aviso prévio e por escrito de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DENÚNCIA DO CONTRATO – Findo o prazo contratual ajustado 
na cláusula terceira, caso o(a) LOCATÁRIO(A) permaneça no imóvel locado por mais de 
trinta (30) dias, poderá o(a) LOCADOR(A) denunciar o contrato, concedendo a(o) 
LOCATÁRIO(A) o prazo de trinta dias para desocupação do imóvel. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Se, notificado, não restituir o imóvel de forma voluntária e no prazo 
concedido, o(a) LOCATÁRIO(A) permanecerá responsável pelo pagamento do aluguel, 
enquanto estiver no imóvel, e responderá pelos danos que este venha a sofrer, mesmo que 
decorrente de caso fortuito ou força maior. 



 

 

 
CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO DO PAGAMENTO DO ALUGUEL E DOS 
ENCARGOS DA LOCAÇÃO. A não observância do prazo estabelecido na cláusula quarta 
e parágrafos, bem como demais encargos ajustados neste contrato, implicará na imediata 
constituição do(a) LOCATÁRIO(A) em mora de pleno direito, independentemente de 
qualquer notificação, interpelação ou protesto, judiciais ou extrajudiciais, e neste caso, para 
livrar-se dela, obriga-se o(a) LOCATÁRIO(A) a pagar o aluguel mensal e demais encargos 
da locação em atraso, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, 
calculados sobre o total das quantias em débito monetariamente corrigidas, da data de 
seus respectivos vencimentos à data de seus efetivos pagamentos, bem como multa diária 
de 1% sobre o valor do aluguel, até o limite de 20%. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de não pagamento do aluguel, o(a) LOCADOR(A) 
poderá realizar negativação do(a) LOCATÁRIO(A) junto aos órgãos de proteção ao crédito 
(SERASA, SPC e outros) caso este não regularize a pendência em até 07 dias úteis após 
ter sido previamente notificado por àquele acerca do débito, devendo a notificação ser 
enviada, obrigatoriamente, para o e-mail: eeribertojunior@gmail.com ou whatsapp (48) 
984028517, sem prejuízo à aplicação do previsto na CLÁUSULA OITAVA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O direito de protesto disposto na Lei 9.492/97 só poderá ser 
exercido pelo(a) LOCADOR(A) na hipótese de inércia superior a 07 dias úteis, por parte 
do(a) LOCATÁRIO(A), após esta ter sido formalmente notificado pelo(a) LOCADOR(A), 
através do e-mail: eeribertojunior@gmail.com ou whatsapp (48) 984028517 acerca de 
inadimplemento ou descumprimento de obrigação contratual que tenha perdurado por 
prazo superior a 30 dias. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS BENFEITORIAS: As instalações e alterações de que necessitar 
o imóvel referente a sua estrutura (benfeitorias necessárias), bem como as despesas 
extraordinárias do condomínio são de responsabilidade do(a) LOCADOR(A). As 
benfeitorias voluptuárias ou úteis, serão executadas e pagos pelo(a) LOCATÁRIO(A), mas 
dependerão de prévia autorização por escrito do(a) LOCADOR(A), conforme determina o 
artigo 578 do Código Civil e à vista dos planos e especificações que lhe forem 
apresentados e desde que sua execução não implique em prejuízos materiais ao imóvel ou 
aos vizinhos, ficando assente que as benfeitorias realizadas pelo(a) LOCATÁRIO(A), 
sendo elas úteis ou voluptuárias, instalações, decorações e alterações que não puderem 
ser removidas ao término deste contrato, ficarão incorporadas ao imóvel, sem que assista 
a(o) LOCATÁRIO(A) qualquer direito e indenização, compensação ou retenção a qualquer 
título, eventuais direitos esses que, desde já, o(a) LOCATÁRIO(A) expressamente aqui 
renuncia. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Fica terminantemente proibida a realização de furo em piso 
cerâmico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBLOCAÇÃO E TRANSFERÊNCIA: Salvo expressa 
autorização do LOCADOR(A) fica vedada a sublocação, a cessão, a transferência ou 
empréstimo do imóvel, total ou parcialmente, bem como seu uso, gratuito ou oneroso, por 
terceiros, a qualquer título. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL: O(A) 
LOCATÁRIO(A) declara que recebeu o imóvel em perfeitas condições de utilização, com 
instalações elétricas e hidráulicas em perfeito funcionamento, com todos os cômodos e 
paredes sem furos e pintados, janelas e portas perfeitas, sendo que portas, portões e 
acessórios se encontram também em funcionamento correto, devendo o(a) 
LOCATÁRIO(A) mantê-lo(a) desta forma, ressalvada as exceções, porventura, 
discriminadas no laudo de vistoria inicial a ser apresentado pelo(a) LOCADOR(A), com 
prazo de 10 dias para o(a) LOCATÁRIO(A), querendo, apresentar manifestação. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Exaurida a fase supra citada, comprometendo-se, desde já, o(a) 
LOCATÁRIO(A) a entregar a(o) LOCADOR(A) o imóvel nas mesmas condições a que 
recebeu. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS DEMAIS DEPENDÊNCIAS DO IMÓVEL: O(a) 
LOCATÁRIO(A) obriga-se a preservar o imóvel e benfeitorias em perfeitas condições de 
Higiene, limpeza e segurança, bem como a manter o passeio público de acordo com o 
disposto no Código de Postura do Município; a conservar as demais áreas sempre limpas 
e, a cumprir todas as exigências da Saúde Pública Municipal e Estadual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS REPAROS E CONSERTOS: O(A) 
LOCATÁRIO(A) obriga-se a fazer todos os reparos e consertos necessários no imóvel, 
durante a locação por sua inteira conta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DA RESPONSABILIDADE: Havendo necessidade de 
serem feitos reparos ou consertos no imóvel, depois de 10 (dez) dias da solicitação do(a) 
LOCADOR(A), não tendo o(a) LOCATÁRIO(A) atendido o pedido, fica ajustado e 
autorizado de comum acordo entre as partes que o(a) LOCADOR(A), poderá executar, por 
conta exclusiva do(a) LOCATÁRIO(A), que ficará como devedor(a) legítimo(a) da quantia 
dispensada, devendo reembolsá-lo(a) a(o) LOCADOR(A), juntamente com o primeiro 
pagamento de aluguel posterior ao evento. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O(A) LOCATÁRIO(A) obriga-se a levar ao conhecimento do(a) 
LOCADOR(A) qualquer dano ou defeito no imóvel, cuja reparação esteja a encargo deste, 
sob pena de arcar com tal ônus e indenização pelos prejuízos causados por sua omissão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA VISITA NO IMÓVEL: O(A) LOCADOR(A) por si, 
procurador ou preposto, poderá vistoriar o imóvel locado periodicamente a fim de verificar o 
exato cumprimento das obrigações contratuais, tendo cuidado de avisar o LOCATÁRIO(A) 
com a devida antecedência. No caso do imóvel ser colocado à venda, o(a) LOCATÁRIO(A) 
permitirá a visita dos interessados, podendo, entretanto, fixar um horário no interior do 
imóvel locado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DAS MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA E DIVISÕES DO 
IMÓVEL: O(A) LOCATÁRIO(A) não poderá, em hipótese alguma, modificar a estrutura ou 
divisões do imóvel locado, nem fará quaisquer reformas, cessões ou melhorias, sem prévia 
autorização escrita do(a) LOCADOR(A), sob pena de rescisão deste contrato, e podendo 
este exigir a reposição de tudo em seu estado anterior, cabendo ainda, a aplicação de 
multa contratual no percentual de 20% do valor da soma de 12 meses de aluguel. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA RESCISÃO: Considerar-se-á ainda rescindido o 
contrato e finda a locação de pleno direito, se ocorrer qualquer das hipóteses abaixo 
elencadas: 
a) desapropriação; 
b) incêndio ou desabamento, força maior ou casos fortuitos que impeçam o uso normal 
do imóvel; 
c) falecimento, desapropriação, concordata, insolvência do(a) LOCATÁRIO(A). 
d) Transgressão de disposições ou infração de qualquer das Cláusulas estipuladas no 
presente contrato. 
e) Não consentir que o(a) LOCADOR(A) e/ou administradora execute no imóvel as 
reparações urgentes de determinadas pela autoridade pública, bem como não consentir 
o(a) LOCATÁRIO(A), que se proceda a vistoria periódica do imóvel. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA ENTREGA DO IMÓVEL: Deverá o(a) LOCATÁRIO(A) 
comunicar a(o) LOCADOR(A), com 30 (trinta) dias de antecedência, a data da 
desocupação do imóvel, para que possa ser efetuada a vistoria. E, caso o imóvel não 
esteja nas mesmas condições em que o(a) LOCATÁRIO(A) o recebeu, fica facultado, 
desde já, a(o) LOCADOR(A) não recebê-lo, continuando por conta do(a) LOCATÁRIO(A) 
os aluguéis e encargos, até que este providencie todos os reparos à satisfação do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DA “ENTREGA DAS CHAVES”: Por ocasião da entrega do 
imóvel, em razão do término do prazo contratual ou por rescisão amigável ou judicial, o 
prédio será submetido à vistoria, a qual será feita em conjunto pelo(a) LOCADOR(A) e o 
LOCATÁRIO(A), ou por seus procuradores devidamente habilitados, com a finalidade de 
constatar-se o perfeito cumprimento do disposto na cláusula anterior ficando o(a) 
LOCATÁRIO(A) obrigado a reparar o dano que o imóvel tenha sofrido, por este causado. 
O(A) LOCADOR(A) somente receberá o imóvel após a observância destas condições, 
sendo devidos, por conseguinte, os alugueis e encargos até a data de seu pleno 
cumprimento. Se o(a) LOCATÁRIO(A), entretanto, preferir indenizar os danos, os alugueis 
e encargos serão devidos somente até a data do pagamento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se o(a) LOCATÁRIO(A) negar a comparecer a vistoria de que 
trata esta CLÁUSULA, a mesma será realizada pelo(a) LOCADOR(A) e testemunhas 
previamente notificadas a(o) LOCATÁRIO(A). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estipulado o recibo da entrega das chaves, dando como 
regularmente devolvido a coisa locada, fornecido pelo(a) LOCADOR(A) ou seu 
representante legal, fará cessar a responsabilidade do(a) LOCATÁRIO(A). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No ato da entrega das chaves, o(a) LOCATÁRIO(A) liquidará 
os aluguéis devidos até essa data e apresentará, devidamente quitados, os talões 
correspondentes aos consumos de água e energia elétrica, bem como efetuará o 
pagamento dos dias que excederem o último talão, tendo-se por base o consumo médio 
dos meses anteriores. Da mesma forma o(a) LOCATÁRIO(A) deverá comprovar a quitação 
dos impostos que recaírem sobre o imóvel. 
 
 



 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CAUÇÃO: Os LOCATÁRIOS concordam desde já, em 
depositar a título de garantia, a caução no valor de R$ 8.250,00 (oito mil, duzentos e 
cinquenta reais), equivalente a 3 (três) meses de aluguel. O valor acima referido 
permanecerá com a Imobiliária para os fins legais.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor da caução será usado em todas as hipóteses as quais 
se farão necessários recursos provenientes dos LOCATÁRIOS. Caso que, sendo aplicado, 
tal numerário imediatamente será reposto. Finda a locação com a concretização da entrega 
das chaves e observados os requisitos constantes neste contrato para sua validade, os 
LOCATÁRIOS realizarão o saque do montante depositado com os rendimentos que foram 
apurados, sem prejuízo da Ação Judicial adequada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Se o valor do aluguel for reajustado, além dos índices de 
correção, poderá o LOCADOR exigir o complemento da caução, sob pena de essa garantia 
se tornar insuficiente e ineficaz. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – O(A) LOCADOR(A) e LOCATÁRIO(A), de comum 
acordo, elegem o foro da Comarca de Imbituba-SC, renunciando a qualquer outro, como 
foro competente para diminuir qualquer dívida oriunda deste contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Na forma que faculta a lei, o(a) LOCATÁRIO(a) autoriza que as 
citações, intimações e notificações, relacionadas com quaisquer ações judiciais oriundas 
deste contrato, poderão ser feitas mediante correspondência com aviso de recebimento. 
 
Por estarem juntos e contratados, assinam as partes, testemunhas e Administradora, em 
três vias de igual teor e forma, para que surta os seus legais efeitos. 

 
Imbituba, SC, 24 de fevereiro de 2023. 

 
 

__________________________                          _______________________________ 
ALBANI DUTRA DE SOUSA                                 ANA CAROLINA SPECK RIBEIRO                      
      LOCADORA                                         Representante da LOCADORA (ADMINISTRADORA)  
 
                              
 
______________________________________     ___________________________________ 
ERIBERTO BITENCOURT JUNIOR                                    LEIDE PATRICIA DO NASCIMENTO  
         LOCATÁRIO                                                                                 LOCATÁRIA 
                   
Testemunhas: 
 
Nome: 
___________________________________________________________________________ 
CPF. _______/_______/_______ - _______ 
 
Nome: 
___________________________________________________________________________ 
CPF. _______/_______/_______ - _______ 


